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SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO, CONSERVACAO, TRABALHOS TEMPORARIO E SERVICOS
TERCEIRIZAVEIS DO DF, CNPJ n. 00.438.770/0001-10, neste ato representado(a) por seu Presidente,
Sr(a). ANTONIO JOSE RABELLO FERREIRA;
 
E 

SINDICATO DOS EMPR DE EMPR DE ASSEIO, CONSERVACAO, TRAB TEMPORARIO, PREST
SERVICOS E SERV TERCEIRIZAVEIS DO DF-SINDISERVICOS/DF, CNPJ n. 00.530.626/0001-00, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MARIA ISABEL CAETANO DOS REIS;
 
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 06
de julho de 2020 a 31 de dezembro de 2020 e a data-base da categoria em 01º de janeiro. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) DOS
EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO, CONSERVAÇÃO, TRABALHO TEMPORÁRIO,
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E SERVIÇOS TERCEIRIZÁVEIS NO DISTRITO FEDERAL, TAIS COMO:
Adestrador; Agente de Portaria/Fiscal de Piso; Ajudante; Ajudante de Caminhão; Ajudante de
Cozinha; Ajudante Geral de Manutenção, Apoio Administrativo, Arquivista e Reparos;
Alinhador/Balanceador de Autos; Almoxarife; Arquivista; Arrumadeira; Atendente; Auxiliar
Administrativo; Auxiliar de Educação Infantil (Auxiliar de Creche); Auxiliar de Encarregado; Auxiliar
de Jardinagem; Auxiliar de Serviços Gerais; Bombeiro Hidráulico; Borracheiro; Cabineiro;
Camareiro; Carpinteiro; Carregador de Móveis; Carregador/Estiva; Chaveiro; Chefe de Cozinha;
Copeira; Costureira de livros; Coumim; Cozinheiro; Eletricista; Eletricista de Auto; Eletrotécnico;
Encarregado de Jardinagem; Encarregado de Limpeza; Encarregado de Turma de Manutenção e
Reparos; Encarregado Geral; Enrolador de Motores; Estofador; Frentista; Funileiro; Garagista;
Garçom; Jardineiro; Jauzeiro; Lanterneiro de Auto; Lavador de Auto; Lavanderia; Lustrador de
Móveis; Maitre; Manobrista; Marceneiro; Mecânico de Auto; Mecânico de Veículo Pesado; Mestre de
Obras; Montador de Divisórias; Office Boy / Contínuo; Operador de Balancim; Operador de
Bilheteria; Operador de Fotocopiadora; Operador de Microtrator; Operador de Roçadeira Costal;
Operador de Trator; Operador de Trator de Esteira; Pedreiro; Persianista; Pintor; Pintor de Auto;
Piscineiro; Recepcionista; Salgadeira; Serralheiro; Servente; Supervisor; Torneiro Mecânico;
Tratador de Animas; Tratador de Equinos; Vaqueiro; Vidraceiro; Zelador e outras funções
congêneres que se ativam na execução de serviços terceirizados, com abrangência territorial em DF. 

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES 

POLÍTICAS DE MANUTENÇÃO DO EMPREGO 

CLÁUSULA TERCEIRA - INCENTIVO À CONTINUIDADE DO EMPREGADO PESSOA COM



DEFICIÊNCIA 

Fica facultado ao empregado pessoa com deficiência (PCD) valer-se da garantia contida na Cláusula
Trigésima Segunda da CCT firmada em 2020 (“Incentivo à Continuidade”), optando por ser contratado pela
empresa sucessora, em detrimento da garantia prevista no art. 17, V, da Lei nº 14.020/2020.

Parágrafo Primeiro: As estabilidades, previstas na Cláusula Trigésima Segunda (“Incentivo à
Continuidade”) e no art. 17, V, da Lei nº 14.020/2020, deverão ser observadas em sua integralidade pela
empresa sucessora.

Parágrafo Segundo:  Caso o trabalhador opte pela contratação pela empresa sucessora, a empresa
sucedida estará isenta de qualquer responsabilidade em relação à estabilidade advinda do art. 17, V, da Lei
nº 14.020/2020, bem como da nova relação contratual firmada entre empregado e empresa sucessora.

DISPOSIÇÕES GERAIS 
APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

CLÁUSULA QUARTA - MOTIVAÇÃO DO TERMO ADITIVO 

Considerando a declaração pública de pandemia do Covid-19 (Coronavírus) pela Organização Mundial de
Saúde – OMS, de 11 de março de 2020, assim como a Declaração de Emergência em Saúde Pública de
Importância Internacional da OMS, de 30 de janeiro de 2020;

Considerando os termos da Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe de medidas para
enfrentamento da situação de emergência em saúde pública de importância internacional decorrente do
novo Coronavírus, bem como a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional –
ESPIN veiculada pela Portaria nº188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020;

Considerando a Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020;

Considerando a preservação do emprego e a renda; a garantia a continuidade das atividades laborais e
empresariais; e a reduzir o impacto social decorrente das consequências do estado de calamidade pública e
da emergência de saúde pública;

Considerando a possibilidade de redução do quantitativo dos trabalhadores nos contratos de asseio,
conservação e demais serviços terceirizáveis no Distrito Federal;Considerando a liberdade negocial
prevista no artigo 7º, XXVI, da Constituição Federal e a primazia da convenção coletiva prevista no artigo
611-A da CLT;

Considerando que a finalidade do inciso V do art. 17 da Lei 14.020, de 6 de julho de 2020, é a manutenção
do emprego do trabalhador PCD;

Considerando que a finalidade da Cláusula Trigésima Segunda da CCT (“Incentivo à continuidade”) é a
manutenção do emprego do trabalhador quando houver sucessão de empresas perante tomador de
serviços, os sindicatos convenentes celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA
DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho e emprego mais favoráveis para o segmento aqui
representado.

CLÁUSULA QUINTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

O presente TERMO ADITIVO é acordado, em razão do Estado de Emergência em Saúde Pública de
Importância Nacional, oficialmente reconhecido, cujo objetivo é proporcionar enquanto durar o estado de
emergência por pandemia do coronavírus (COVID-19), a manutenção dos empregos e proporcionar
segurança jurídica as empresas, em razão da extraordinariedade dos acontecimentos e da possibilidade da
edição de atos e medidas pelo Poder Público.

 



ANTONIO JOSE RABELLO FERREIRA 
PRESIDENTE 

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO, CONSERVACAO, TRABALHOS TEMPORARIO E SERVICOS
TERCEIRIZAVEIS DO DF 

MARIA ISABEL CAETANO DOS REIS 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS EMPR DE EMPR DE ASSEIO, CONSERVACAO, TRAB TEMPORARIO, PREST SERVICOS E SERV
TERCEIRIZAVEIS DO DF-SINDISERVICOS/DF 

ANEXOS
ANEXO I - ATA DE APROVAÇÃO DA ASSEMBLEIA DOS TRABALHADORES

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 
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